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ATA N.º 49: Comité Executivo Extraordinário 

25 de novembro 2022 

Videoconferência por zoom 
 

 
Introdução. Natureza da reunião 

O Comité Executivo do Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas (CCRUP), reuniu-

se em sessão fechada, via videoconferência, através da plataforma Zoom com interpretação simultânea 

em português, francês e espanhol, às onze horas e trinta minutos (hora dos Açores) do dia vinte e cinco 

de novembro de dois mil e vinte e dois. 

 

1.  Sessão de boas-vindas do Presidente do Comité Executivo. 

O Sr. David Pavón (Federación Regional de Cofradías de Pescadores de Canarias e Presidente 

do Comité Executivo) deu as boas-vindas a todos os presentes (ver lista de participantes), informou que 

a reunião seria gravada para efeitos de elaboração de ata e mencionou os pontos da agenda a serem 

abordados, nomeadamente a adaptação do Conselho Consultivo (CCRUP) aos novos regulamentos 

europeus; a inclusão dos Outros Grupos de Interesse (OGIs) na presidência do CC e as conseguintes 

alterações aos estatutos ou ao Regulamento Interno (RI), com base em consultas com advogados; e a 

resposta aos pedidos de esclarecimento sobre o funcionamento do CC, formulados por um dos membros 

do Comité Executivo. 

 

Informações administrativas e Adoção da agenda. 

A Secretária-Geral informou que as normas para a reunião seriam idênticas às das anteriores. 

Referiu que devido ao elevado volume de trabalho existente, a ata da última reunião do último Comité 

Executivo ainda não se encontrava redigida. Afirmou que a agenda da presente reunião tinha sido 

aprovada por escrito e consenso no dia vinte e três de novembro de dois mil e vinte e dois. 

 

2. Proposta de alteração estatutária e regulamentar para adaptação à nova 

regulamentação em vigor:  

a) Modificação do número de vice-presidências no Comité Executivo;  

Sr. David Pavón referiu que a modificação do número de vice-presidências no Comité Executivo 

já tinha sido abordada na última reunião, e que, para a adaptação deste tópico ao novo regulamento 

europeu, era necessário que um dos vice-presidentes pertencesse a Outros Grupos de Interesse (OGI).  Na 

última reunião do Comité Executivo, os membros tinham entrado em consenso quanto ao facto de incluir 
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mais vice-presidentes na presidência, em vez de retirar alguém que já fizesse parte da mesma. O Sr. David 

Pavón informou ainda que tinha sido feita uma consulta a um advogado relativa ao número de pessoas a 

incluir na presidência do Comité Executivo e que ficou claro que dependeria do regulamento interno do 

CCRUP, no entanto, se o número de elementos for par, o presidente teria de passar a ter voto de qualidade. 

Acrescentou que, como presidente, não pretendia o direito a exercer o voto de qualidade, pelo que 

propunha que a presidência deveria ser constituída por cinco pessoas, abrindo assim duas vagas para os 

OGI. Frisou que haveria esta modificação a fazer relativamente à presidência do Comité Executivo, no 

entanto, a presidência da Assembleia Geral (AG) não necessitava de alterações. 

 A Sra. Mercedes Garcia (Asociación Tinerfeña de Amigos de la Naturaleza) informou que tinha 

lido a resposta do advogado à consulta feita e questionou quanto à interpretação do mesmo relativamente 

à presidência do CCRUP, e mencionou que não está claro nos textos normativos da União Europeia se 

por presidência se entende o Comité Executivo ou também inclui a da AG. Tendo em conta a menção do 

voto de qualidade por parte do presidente, interrogou quais eram as votações que competem somente à 

presidência do Comité Executivo, pois, no entender dela, as decisões de gestão do CCRUP, deviam ser 

tomadas por todo o Comité Executivo, e não apensas pela presidência.  

O Sr. David Pavón retorquiu que foram consultados dois advogados e ambos entendem que a 

presidência do CCRUP é a presidência do Comité Executivo. Informou ainda que não havia nenhuma 

votação somente dentro da presidência e explicou que a informação enviada pelo advogado dizia respeito 

ao facto da Associação CCRUP ser legalmente uma associação portuguesa. No entanto, na realidade, o 

CCRUP rege-se pelo seu Regulamento Interno (RI) e nele não há nenhum tópico que defina votações 

feitas somente pela presidência. 

A Secretária-Geral deu a conhecer que existem outros Conselhos Consultivos (CCs) que não 

possuem um presidente da AG, daí a Comissão Europeia (CE) quando se refere ao “presidente”, referir-

se sempre ao presidente do Comité Executivo. 

Relativamente à modificação do número de vice-presidentes na presidência do Comité Executivo, 

o Sr. David Pavón expôs as três opções juridicamente possíveis: a primeira implicaria a modificação dos 

estatutos e o acréscimo de dois vice-presidentes, num total de um presidente e quatro vice-presidentes; a 

segunda não implicaria a modificação de estatutos, apenas de RI, e seria a substituição de um vice-

presidente do setor por um dos OGI e a terceira hipótese também não implicaria a mudança de estatutos, 

apenas de RI, criando um novo órgão interno, com a designação que o Comité Executivo entendesse, e 

passava-se a ter um presidente e quatro vice-presidentes no Comité Executivo. A Secretária-Geral 

partilhou um documento que ilustrava estas opções para uma melhor compreensão.  

A Sra. Mercedes Garcia, depois de analisar o documento, afirmou ser a favor de só haver dois 

lugares na vice-presidência, pois esta seria a opção mais prática. 
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O Sr. Gualberto Rita (Federação das Pescas dos Açores e vice-presidente do Comité Executivo) 

afirmou achar que não havia necessidade de se reduzirem o número de membros da presidência, mas sim 

dar oportunidade a outras duas organizações dos OGI de integrarem a mesma.  

O Sr. Juan Verdú (Federación Provincial de Cofradías de Pescadores de la Las Palmas) 

interrogou como se iria eleger o/s novo/s membros da presidência e o Sr. David Pavón retorquiu que esse 

assunto era da competência da AG.  

A Sra. Anaïs Mourtada (Comité National des pêches Maritimes et des Élevages Marins) referiu 

não ter problemas relativamente à redução ou inclusão de membros da presidência, no entanto, achava 

importante ter as três nacionalidades dos Estados-Membros do CCRUP representadas na presidência. 

O Sr. Gonçalo Carvalho (Sciaena) mencionou que seria benéfico optar por uma solução que não 

implicasse a mudança de estatutos e que a incorporação de membros faria mais sentido ao invés da 

redução. Expôs ainda que, a organização que representa teria interesse em assumir um lugar na vice-

presidência. 

A Secretária-Geral fez questão de deixar expressa a diferença entre estatutos e regulamento 

interno: os estatutos estão ligados à parte legal portuguesa e são a base da associação do CCRUP, enquanto 

o regulamento interno é o documento aprovado em AG que rege as operações do CC. 

A Sra. Mercedes Garcia agradeceu à Sciaena pelo interesse demonstrado em integrar a vice-

presidência. E referiu que quem incorpora a presidência deve ter uma visão global e querer o bem comum, 

independentemente de que Estado-membro sejam, expondo que esta é esta sua postura quando trabalha 

em assuntos do CCRUP.  

O Sr. João Delgado (Mútua dos Pescadores) mencionou que na sua opinião, devem-se evitar as 

alterações aos estatutos, pois estes são processos muito complexos e o regulamento interno é que deve 

espelhar as necessidades práticas das organizações. Deixou claro que concordava com a opção de incluir 

mais membros na vice-presidência, pois aumenta a pluralidade e a participação, permitindo que haja mais 

e melhores contributos para as tomadas de decisão.  

O Sr. Pedro Capela (Associação de Produtores de Atum e Similares dos Açores) referiu que, 

sendo a favor de uma política mais inclusiva, faria todo o sentido aumentar o número de vice-presidentes. 

A Sra. Mercedes Garcia, afirmou que se estivessem a ser tomadas decisões somente pela 

presidência, sem serem consultados os restantes membros do Comité Executivo, estava a ser feita uma 

má gestão do CC. Referiu que a modificação que a UE fez no seu regulamento foi com o intuito de 

melhorar o equilíbrio entre as partes interessadas e questionou sobre a representatividade e equidade em 

relação à presidência.  

O Sr. Juan Verdú propôs que se agilizassem os assuntos e se passasse à votação, considerando 

que a ordem do dia era muito extensa. 
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A Secretária-geral referiu que a questão da paridade na presidência não estava regulamentada em 

nenhum regulamento, em relação à representatividade do Comité Executivo, esta é feita pelo presidente, 

no entanto, se houver algum contratempo, este pode ser substituído por um vice-presidente. Aludiu que a 

intenção da CE ao estabelecer que um dos vice-presidentes pertença obrigatoriamente aos OGI é a 

inclusão e, muitas vezes, a CE em determinadas questões pede a visão direta deste representante dos OGI. 

Aquando das reuniões, a Comissão Europeia convida um elemento da presidência que represente o setor 

e outro que represente os OGI.  

A Secretária-Geral perguntou aos membros como iriam querer denominar o novo órgão interno 

e o Sr. Gonçalo Carvalho respondeu que no seu entender poderia ser “Comité de Gestão ou de 

Coordenação”.  

O Sr. João Delgado referiu que na Mútua dos Pescadores, existe um órgão interno denominado 

de “Comité de Coordenação”.  

Resumo: 

Foi aprovada por maioria a opção três, de se realizar uma alteração ao regulamento interno, 

integrando um novo órgão social denominado “Comité de Coordenação” a ser constituído por um 

presidente e quatro vice-presidentes do Comité Executivo, em que pelo menos 1 deles seria representante 

dos OGIs.  

A Secretária-Geral propôs-se a fazer um rascunho, com apoio do advogado, do que regeria o 

futuro “Comité de Coordenação” para posteriormente enviar ao Comité Executivo para aprovação e, 

seguidamente ser enviado para aprovação da AG. Se a AG aprovasse, este novo órgão integraria o 

regulamento interno. 

 

A Sra. Mercedes Garcia considerou que as presidências se deviam eleger aquando das reuniões 

do órgão onde está presente a presidência e que seria pertinente nomear na presente reunião, os dois novos 

vice-presidentes, mencionando que na reunião a decorrer em dezembro com a CE, é requerida a 

participação o vice-presidente dos OGI.  

O Sr. David Pavón respondeu que este assunto devia ser decidido em AG e que no que diz respeito 

à reunião, foi dito pelo comissário europeu que seria pertinente convidar alguém que representasse os 

OGI, não estando relacionado diretamente com o cargo da vice-presidência dentro do CC. O Sr. David 

Pavón solicitou à Secretária-Geral que partilhasse o email recebido relativo a esta questão, neste email 

está especificado que que na reunião deve estar presente um vice-presidente representante dos OGI e que, 

no caso de este ainda não estar designado, a CE propõe que designem uma organização para participar na 

referida reunião.  
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A Secretária-Geral mencionou que os OGI estavam representados na presente reunião e, por isso 

mesmo, seria conveniente designar um deles como representante na reunião com a CE, pois convinha 

mandar nesse mesmo dia, ao comissário europeu, a indicação da representação do CCRUP. 

O Sr. Juan Verdú, declarou que não achava certo proceder-se à nomeação dos vice-presidentes 

pois na ordem do dia simplesmente estava previsto haver a modificação do número de vice-presidentes e 

não a eleição dos mesmos. Além do facto de nem todos os membros do Comité Executivo estarem 

presentes na reunião e não terem sido previamente informadas que de iriam realizar votações.   

O Sr. Gonçalo Carvalho corroborou o que foi dito, expondo que somente deixou expresso o 

interesse por parte da organização que representa em integrar a vice-presidência, e que se voluntariavam 

para serem representantes dos OGI na reunião com a CE.  

O Sr. João Freitas (Associação Regional de Pesca Lúdica dos Açores) indicou ter estado a ouvir 

cuidadosamente o que tem sido debatido e relativamente à representatividade dos OGI na reunião, 

expressou que não tinha disponibilidade. 

O Sr. João Delgado expressou a sua concordância quanto ao facto de ser a Sciaena a representar 

os OGI na reunião que irá decorrer.  

A Sra. Mercedes Garcia manifestou a sua confiança na representação Sciaena.  

O Sr. Juan Verdú corroborou a opinião dos outros membros.  

O Sr. Gonçalo Carvalho agradeceu em nome da Sciaena o voto de confiança dos colegas dos 

OGI. 

 

Resumo: 

A Sciaena foi designada a representante dos OGI para a reunião de dezembro com o Comissário 

Virginijus Sinkevičius. 

 

b) Alteração e adaptação de textos ao novo regulamento europeu. 

O Sr. David Pavón considerou que relativamente a este ponto e após o que foi debatido no 

anterior, ficou claro que irá existir uma alteração, no regulamento interno. Esta adequação à normativa 

europeia já ficara estabelecida aquando da decisão relativa ao número de vice-presidências do Comité 

Executivo. 

 

3. Outras Dúvidas e Estudo dos Estatutos e Regulamento Interno 

O Sr. David Pavón esclarecendo dúvidas colocadas anteriormente por email, citou o artigo 7º dos 

Estatutos - Assembleia Geral: «A Assembleia Geral (AG) é o órgão supremo do CCRUP, regendo-se pelo 

disposto nos artigos 172.º a 179.º do Código Civil Português».  
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A Sra. Mercedes Garcia referiu não ter conhecimentos dos artigos mencionados e que os mesmos 

deveriam ter constado em anexo ou em rodapé na agenda da reunião para poderem ser consultados 

facilmente e questionou o significado do princípio da maioria da democracia interna. 

O Sr. David Pavón respondeu que era a maioria democrática simples.  

A Secretária-Geral informou que o termo de princípio da maioria da democracia interna tinha 

sido introduzido pelo advogado aquando da escritura dos estatutos e por isso, provavelmente seria um 

termo jurídico. Comunicou ainda que o Código Civil Português é público e pode ser consultado na 

internet, tendo ainda divulgado a ligação eletrónica para o documento no chat da plataforma zoom. 

O Sr. David Pavón, seguindo a ordem do dia, mencionou o regulamento (EU) 2022/204 onde 

refere «A assembleia geral deve zelar pela equidade das quotas, de modo que haja uma representação 

equilibrada e ampla de todos os interessados, tendo em conta a sua capacidade financeira». 

A Sra. Mercedes Garcia questionou como se procedia para garantir a equidade das quotas.  

O Sr. David Pavón afirmou que o sistema de quotas do CCRUP estava estabelecido e questionou 

se havia algum reparo a fazer ao mesmo por parte da Sra. Mercedes Garcia.  

Esta retorquiu que o seu objetivo com esta reunião extraordinária era melhorar a gestão do CC e 

explicou que o RI continha algumas diretrizes a serem melhoradas. 

O Sr. Juan Verdú referiu que, no seu entender, o artigo supramencionado estava claro, querendo 

dizer que compete à AG assegurar normas para a equidade em relação às quotas, se por exemplo, o Comité 

Executivo, tomar uma decisão que não transmita equidade em relação às quotas, a AG terá de intervir e 

resolver a questão.  

O Sr. Gonçalo Carvalho referiu que aprovado em AG o valor das quotas para os membros e 

sugeriu que se houvesse alguma alteração, esta fosse proposta em AG. Visto que de acordo com o artigo 

27.º – Aprovação das alterações do regulamento interno «O Regulamento deve ser aprovado pela 

Assembleia Geral. Deve também ser aceite por maioria de dois terços dos membros do Comité Executivo 

e receber a aprovação da Comissão Europeia e dos Estados-Membros interessados. Qualquer alteração 

nos objetivos do CCRUP terá também a aprovação da Comissão Europeia. (Este artigo não consta dos 

estatutos.)» 

O Sr. João Delgado respondendo às preocupações da Sra. Mercedes Garcia, sugeriu que todas as 

questões que fossem colocadas previamente às reuniões e que deviam ser examinadas e as respostas 

preparadas pelo futuro Comité de Coordenação. Em relação ao artigo 5.º supramencionado, o Sr. João 

Delgado narrou que na prática portuguesa pretendem-se criar mecanismos que não inviabilizem a 

participação de potenciais interessados em associar-se devido à sua capacidade financeira. Ou seja, a 

quota que cada membro paga está dependente do seu orçamento. 

A Sra. Mercedes Garcia indicou o Estudo dos estatutos - artigo 5.º ponto 3: «As organizações 
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nacionais e europeias que representam a indústria pesqueira e outros grupos interessados podem propor 

membros aos Estados-Membros interessados. Os referidos Estados membros darão sua aprovação aos 

membros da assembleia geral», expondo que não achava este ponto explícito e interrogando como se 

deveria proceder para cumprir os pontos mencionados.  

 

O Sr. Gonçalo Carvalho referiu que entendia as preocupações da Sra. Mercedes Garcia e 

informou que tanto os estatutos, como o regulamento interno do CCRUP têm de ser idênticos em certa 

medida à legislação europeia, no que diz respeito àquilo que está definido na Política Comum de Pescas 

(PCP) e no ato delegado que define o funcionamento dos CCs. E que o outro documento legal ao qual o 

CC tem de ir buscar artigos é o Código Civil Português, que por vezes pode ser de difícil interpretação.  

A Sra. Mercedes Garcia agradeceu a intervenção do Sr. Gonçalo Carvalho e do Sr. João Delgado 

e referiu que o que estava a ser apresentado como ordem do dia não foi exatamente o que tinha enviado 

via e-mail. 

O Sr. David Pavón esclareceu à Sra. Mercedes Garcia que era difícil dar atenção a todas as 

questões colocadas pela mesma e incluí-las na agenda desta reunião, pois existiam outras preocupações a 

serem debatidas pelo CC.  

O Sr. João Delgado relembrou que o objetivo de todos os presentes era fazer por melhorar o 

funcionamento do CC.  

 

Desenvolver o procedimento de expulsão de membros 

O Sr. David Pavón introduziu este ponto referindo que existem alguns aspetos que não se 

encontram bem redigidos e explícitos no regulamento interno, nomeadamente o procedimento de 

expulsão de membros.  

A Sra. Mercedes Garcia referiu que este ponto não estava explicito e sugeriu que fosse feita uma 

instrução técnica relativa à forma de proceder no caso de expulsão de membros. De acordo com o artigo 

9.º – Saída de membros do regulamento interno: «O Comité Executivo pode demitir ou expulsar os 

membros que não sejam dignos de filiação e tomar contra eles qualquer outra medida disciplinar. A 

destituição ou expulsão, bem como qualquer outra medida disciplinar que venha a ser adotada, requererá 

a prévia instauração de procedimento, no qual a organização interessada será ouvida e informada dos 

factos que motivaram as referidas medidas. A deliberação adotada deve ser justificada se for imposta 

uma sanção. O acordo deve finalmente ser ratificado pela Assembleia Geral e informado ao Estado 

Membro que apoiou o pedido de adesão. Todos devem concordar com a medida.» 

O Sr. Gonçalo Carvalho referiu que o código civil português é o documento base que orienta 

organizações/associações portuguesas contém definições gerais e se o organismo em questão, neste caso 
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o CCRUP, decidir esclarecer melhor certas regras, pode fazê-lo. Sugeriu que quem assim o pretendesse, 

poderia elencar os pontos que gostaria de ver mais bem definidos e tentar sugerir algumas propostas para 

levar ao Comité Executivo para colocar à apreciação dos membros e, eventualmente, se aprovadas, serem 

mudadas no RI.   

 

O Sr. Juan Verdú considerou que o mais correto era o Comité Executivo trabalhar através de 

propostas previamente elaboradas. 

 

Resumo: 

Ficou decidido que os membros irão elaborar propostas de alterações relativas a este ponto 

consultando serviços jurídicos, criando um texto base, para posteriormente ser trabalhado em Comité 

Executivo, com o intuito de criar um texto final para ser aprovado e inserido no regulamento interno. 

 

Desenvolver o procedimento para designar outro representante, se depois de ter aceitado o cargo, 

não efetue o pagamento da quota. 

A Sra. Mercedes Garcia expôs que já se tinha tido um problema relacionado com este tema, e que 

teria sido de fácil resolução, se na altura já houvesse um procedimento escrito de dignação de outro 

representante, quando o representante inicialmente designado não proceda ao pagamento da quota. 

O Sr. David Pavón sugeriu a criação de um texto base para futuramente ser trabalhado e todos os 

presentes membros concordaram.  

 

Resumo: 

Ficou decidido que os membros irão elaborar propostas de alterações relativas a este ponto, para 

posteriormente estas serem consensualizadas e inseridas no regulamento interno. 

 

Critérios de acesso às opiniões dos membros. 

O Sr. David Pavón expôs que chegaram ao secretariado, solicitações de acesso a opiniões dos 

membros, questionou até que ponto se podia facultar o conteúdo dos emails recebidos a terceiros e 

considerou ser justo caber a cada um informar se pretende ou não dar acesso ao conteúdo do seu email. 

Indagou sobre a lógica de alguém que não pertence a um determinado Grupo de Trabalho (GT) – por 

exemplo -, ter acesso a emails enviados pelos membros desse GT. Apesar de todos os membros terem 

acesso aos relatórios finais do CCRUP e às emissões de documentos por parte do secretariado, existem 

e-mails que são privados. 

A Sra. Mercedes Garcia referiu não perceber o porquê de alguém que tenha interesse num 
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determinado assunto, não poder ter acesso aos emails relacionados e que pediu acesso ao processo de 

elaboração de uma recomendação para perceber como trabalhava o GT em questão. Apesar de ter recebido 

resposta, continuou sem compreender o procedimento. 

O Sr. Juan Verdú, referiu que na sua opinião, o mais certo era ficar a critério de cada membro se 

quer que a sua posição seja conhecida pelos outros. E o Sr. David Pavón concordou. 

O Sr. Gonçalo Carvalho questionou se a Sra. Mercedes Garcia falava de alguma situação concreta 

pois não estava a entender o intuito da intervenção da mesma, e referiu conhecer alguns CCs com regras 

de conduta para aprovação de documentos enviados por email, onde se pode definir por exemplo que tudo 

o que são emails trocados em resposta a um parecer concreto têm de ser enviados a todos os membros. 

O Sr. David Pavón, afirmou não saber se seria legal forçar uma pessoa a divulgar o conteúdo do 

seu email para com alguém que não seja o destinatário.    

O Sr. Pedro Capela, considerou não ser pertinente o acesso às informações dos membros enviadas 

por escrito, fazendo referência à questão das traduções. Visto que o CCRUP trabalha com três idiomas, 

os membros iriam ter acesso a informações nas várias línguas que não a sua e teriam de se preocupar com 

a tradução das mesmas, que muitas vezes feita através de ferramentas não fidedignas podem causar más 

interpretações.  

A Sra. Mercedes Garcia, frisou que gostaria de ver as suas preocupações mais tidas em conta e 

manteve a sua opinião quanto ao facto de considerar que o acesso às opiniões dos membros enviadas por 

escrito ser uma questão de transparência. Comentou que não concordava que fosse da competência do 

secretariado decidir o que se vai transmitir aos membros do Comité Executivo e da AG. Sugeriu que se 

criasse um GT que trabalhasse neste assunto, para uma melhor gestão do Comité Executivo.  

O Sr. David Pavón explicou que o CCRUP funciona com base no secretariado 

A Sra. Mercedes Garcia questionou quando é que tinha sido aprovado que o CCRUP funcionava 

centralizado no secretariado e o Sr. David Pavón explicou que é a estrutura de funcionamento de todos 

CCs. 

A Sra. Mercedes Garcia mencionou que o facto de não ter acesso aos endereços de e-mails dos 

restantes membros do seu GT ou do Comité Executivo, impede que se comunique diretamente com os 

mesmos. 

O Sr. David Pavón explicou que o facto de não se facultar os endereços e os conteúdos dos e-

mails recebidos, não se tratava de uma questão de falta de transparência, mas sim de uma questão de 

respeito pela privacidade dos membros.  

A Sra. Mercedes Garcia comentou que tinha acesso a todos os endereços de e-mails dentro da sua 

organização.  

O Sr. Gonçalo Carvalho comentou que estava a ter alguma dificuldade em seguir o debate, pois 
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pensava que o debate que estava a decorrer era em torno do conteúdo dos emails e não dos endereços 

eletrónicos. Para ele era óbvio que os endereços dos e-mails seguem as regras da proteção de dados da 

União Europeia (EU). Afirmou não entender porque a Sra. Mercedes Garcia punha em causa o papel 

central do secretariado, visto que, a lógica de funcionamento dos CCs é centralizada no mesmo, que é 

profissionalmente capaz de garantir o bom funcionamento do CC. Acrescentou ainda que, na sua opinião, 

o secretariado do CCRUP estava a desempenhar um bom trabalho. E sugeriu que se houvesse questões 

mais específicas se pedisse uma reunião à CE para as esclarecer.  

A Sra. Mercedes Garcia mencionou que, desde Fevereiro, tinha solicitado a discussão destes 

pontos sobre o funcionamento do CC e sugeriu a criação de um Grupo de Trabalho sobre estes temas, 

para uma melhor gestão do CC, uma sugestão que não foi tida em conta. Perguntou se o secretariado tinha 

partilhado as suas preocupações com os outros membros do Comité Executivo. 

A Secretária-Geral, a pedido do Sr. David Pavón, partilhou a troca de e-mails com a Sra. 

Mercedes Garcia aquando do seu pedido de acesso ao procedimento de elaboração de uma recomendação. 

Comentou ainda que a ATAN tinha votado contra a recomendação dos impactos socioeconómicos das 

políticas pesqueiras e que após a redação de uma opinião minoritária em conjunto com a Sra. Mercedes 

Garcia, esta recomendação foi aprovada por consenso. Referiu que foi no âmbito desta troca de e-mails, 

que a Sra. Mercedes Garcia pediu acesso às opiniões dadas pelos restantes membros. 

A Secretária-geral explicou que, sempre que um membro pede que se partilhe um email seu, o 

secretariado assim o faz, e, quando um membro pede para serem partilhados consigo emails de outros 

membros, o secretariado não o faz, por questões de confidencialidade.   

O Sr. Gualberto Rita considerou que após três anos desde a criação do CCRUP, ainda se perde 

muito tempo com questões burocráticas, enquanto existem muitos outros assuntos importantes a resolver, 

nomeadamente ligados às pescas nas RUPs. 

A Sra. Pascale Colson (Comissão Europeia e Coordenadora dos Conselhos Consultivos) referiu 

que tem estado a ouvir atentamente a reunião e que na sua opinião, desde o seu início o CCRUP tem 

estado a trabalhar bem e recomendou que assim continuasse. Defendeu que devemos trabalhar num clima 

de confiança.  Referiu ainda que não havia motivo para continuar a realizar reuniões que tratem somente 

de questões administrativas.  

 

Resumo: 

O Sr. David Pavón resumiu este tópico esclarecendo que, cabe a cada membro decidir e expressar, 

caso queira compartilhar o seu endereço de e-mail e os respetivos conteúdos. 

 

Critérios de participação como observadores. 
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A Sra. Mercedes Garcia questionou o secretariado se podia assistir a uma reunião de um GT como 

observadora e a Secretária-Geral informou que, segundo o RI, os observadores são organizações não 

membros do CC. Mas por regra, e pelas indicações recebidas dos Presidentes dos Grupos de Trabalho, 

quando um membro do CCRUP que não pertence a um GT pretende participar numa reunião, tem de ter 

a autorização do Presidente. O Sr. David Pavón referiu que o RI está explícito no que toca a este tópico e 

como ninguém mostrou ter dúvidas, passou-se ao seguinte ponto da agenda. 

 

Atualização do site. 

O Sr. David Pavón referiu que se encontra expresso no site do CCRUP: a estrutura do mesmo, os 

GT, os membros da AG, o plano de trabalho e os documentos oficiais, no entanto, seria importante manter 

o site o mais atualizado possível e prático, ficando decidido que iriam ser feitos esforços nesse sentido. 

Referiu que inicialmente se planeou a existência de um calendário no site, que continha os eventos, as 

reuniões. Apesar de esta ser uma ideia interessante não funcionou, pelo que se desistiu desta ideia. O Sr. 

David Pavón perguntou se alguém tinha alguma sugestão que visasse melhorar o site, como ninguém fez 

nenhuma intervenção, passou-se ao seguinte ponto. 

 

Resumo: 

Ficou decidido que se iria manter o site atualizado e prático. 

 

Informação a incluir nas comunicações por correio eletrónico: resultados da votação. 

O Sr. David Pavón questionou se a Sra. Mercedes Garcia gostaria de aprofundar o intuito deste 

ponto da agenda. 

A Sra. Mercedes Garcia gostaria que quando se fizesse referência às votações, deixar explícito 

quantos votos a favor e contra, quantas abstenções, e por parte de quem.  

O Sr. Gonçalo Carvalho questionou se a Sra. Mercedes Garcia gostaria que a votação mostrasse 

o que é que cada membro votou e ela respondeu que quanto mais informação fosse fornecida sobre as 

votações, melhor seria. O Sr. Gonçalo Carvalho afirmou que o que ela sugeria poderia acontecer, 

dependendo do que estava escrito no RI. 

O Sr. David Pavón explicou que cabe a cada membro decidir se quer que o seu voto seja público 

e afirmou que achava justo aquando das votações, que cada membro deixasse expresso se queria que o 

seu voto fosse conhecido pelos restantes ou não. 

A Secretária-Geral questionou relativamente ao procedimento a adotar, perguntando se mandava 

uma declaração a todos os membros em relação a todos os assuntos a serem votados no futuro, e estes 

decidiam se o seu voto seria público ou não, passando a ser procedimento. Ou se, de cada vez que o 
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secretariado recebe uma opinião ou um voto, devia perguntar ao membro se pode partilhar a sua votação. 

O Sr. David Pavón respondeu que no próprio momento em que o membro está a expressar o seu 

voto ou opnião, cabe ao mesmo dizer se quer ver a sua posição divulgada. 

O Sr. Gualberto Rita sugeriu que, dependendo do assunto em votação quer na AG, quer no Comité 

Executivo, decide-se previamente em conjunto se a votação será secreta ou não.  

O Sr. Jorge Gonçalves corroborou o que foi dito, mencionando que seria no ato da votação ou no 

início das reuniões, dependendo da complexidade da votação, que se devia decidir se esta será secreta ou 

não, sendo que a maioria ganha. Acrescentou que, em algumas situações, se o voto não for secreto, pode 

condicionar a votação dos membros. 

O Sr. Gonçalo Carvalho mencionou que a questão de o voto ser secreto pode ser uma questão 

constitucional e sugeriu ser feita uma proposta de procedimento de voto. 

O Sr. David Pavón referiu que os votos são secretos por base, no entanto, quem quiser dar a 

conhecer o seu pode fazê-lo. 

A Secretária-Geral mencionou que, nos votos escritos, a não resposta é considerada voto a favor, 

não sendo considerado abstenção. 

O Sr. Gonçalo Carvalho referiu que estavam a ficar sem tempo e que achava que o sistema de 

voto teria que ser definido através de um procedimento escrito ou na próxima reunião do Comité 

Executivo. E o Sr. David Pavón concordou. 

 

Acesso aos fundos do FEAMPA (Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da 

Aquacultura). 

O Sr. David Pavón pediu à Sra. Mercedes Garcia para esclarecer os membros sobre o que queria 

ver debatido quanto a este ponto. 

A Sra. Mercedes Garcia disse que se informou e descobriu que o CCRUP poderia ter acesso aos 

fundos FEAMPA. 

O Sr. Gonçalo Carvalho referiu ter conhecimento de outros CCs já terem concorrido em consorcio 

a financiamentos científicos e conseguiram receber financiamento. E propôs que o CCRUP pedisse um 

esclarecimento mais detalhado à CE sobre as condições necessárias para o acesso ao fundo europeu. 

 

Resumo: 

A Secretária-Geral disponibilizou-se para perguntar à Sra. Pascale Colson sobre o assunto. 

  

Comunicação dos membros do Comité Executivo, e cada grupo de trabalho, através de correio 

eletrónico. 
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O Sr. David Pavón sugeriu que se enviasse um email todos os membros da AG para perceber 

quais os membros que querem o endereço dos seus correios eletrónicos expostos no site do CCRUP, para 

todos os restantes poderem ter acesso ao e-mail, originando uma comunicação mais direta. 

A Sra. Mercedes Garcia referiu que assim, não se iriam partilhar os endereços de e-mails com os 

restantes membros, mas sim com toda a gente, pois iria estar público no site. 

O Sr. Gonçalo Carvalho mencionou que se for pedida autorização ao membro e este aceitar ter o 

seu e-mail no site do CCRUP, não há nada que o impeça. E o Sr. David Pavón corroborou. 

 

 Resumo: 

Ficou decidido que se iria enviar um e-mail a todos os membros da AG para perceber quais os 

membros que querem o endereço dos seus correios eletrónicos expostos no site do CCRUP. E, no caso 

de um membro querer o endereço de e-mail de outro, solicita ao secretariado, que posteriormente consulta 

o membro em questão para perguntar se o mesmo o quer facultar. 

 

Atualização dos documentos com registo das versões, datas e especificação do que foi modificado. 

O Sr. David Pavón perguntou à Sra. Mercedes Garcia se este ponto dizia respeito a algum aspeto 

que deveria ser melhorado. 

A Sra. Mercedes Garcia respondeu que era relativo ao regulamento interno do CCRUP e que, 

quando este é modificado deveria ficar explícito quando foi alterado e o porquê. 

A Secretária-Geral explicou que as modificações feitas no regulamento interno já estavam 

especificadas no mesmo. 

 

Determinação do prazo para envio das atas. 

O Sr. David Pavón considerou não ser pertinente a determinação de prazos para o envio das atas, 

pois muitas vezes aparecem assuntos de superior importância e urgência que têm de ser priorizados. 

A Secretária-Geral mencionou que, segundo o que percebeu, o que a Sra. Mercedes Garcia 

pretendia era que houvesse um prazo limite após a reunião para o envio da primeira versão da ata. E 

explicou que o que acontece no CCRUP é que são feitas reuniões em bloco, e no caso das reuniões de 

setembro, estas coincidiram com o final do ano do CCRUP, com reembolsos, com elaboração de planos 

e orçamentos, e, por essa razão era impossível dar prioridade as atas. 

O Sr. Jorge Gonçalves mencionou que por vezes, o volume de trabalho não permite que 

determinadas tarefas fiquem prontas atempadamente.  

O Sr. David Pavón concordou que havia acumulação de trabalho e por isso mesmo era 

compreensível não haver uma determinação de um prazo para o envio das atas. Acrescentou ainda que, 
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estas são documentos complexos, que passam por várias revisões e traduções. 

 

Instrução para o adiamento de ponto solicitado por um membro, seja adiado para outra reunião, 

caso este não possa comparecer por motivos graves e justificados. 

O Sr. David Pavón referiu que na reunião de Comité Executivo de março, um dos pontos 

propostos pela Sra. Mercedes Garcia foi o sistema de votação, no entanto, devido a um motivo pessoal, 

não conseguiu estar presente e o ponto em questão foi votado na mesma. O Sr. David Pavón perguntou 

se havia algum comentário relativamente a este ponto. 

O Sr. Gonçalo Carvalho referiu que existem duas soluções para este ponto, a primeira seria a 

delegação do voto e a segunda seria permitir um voto por correspondência. Referiu que tal situação 

deveria estar inserida no regulamento interno.  

O Sr. David Pavón corroborou o que foi dito.  

A Sra. Mercedes Garcia mencionou que tentou ser representada na reunião supramencionada, no 

entanto, não teve tempo de se organizar devido ao imprevisto lhe ter surgido pouco tempo antes da 

reunião. Referiu que teria feito todo o sentido adiar o ponto, visto que o mesmo tinha sido sugerido por 

ela. 

O Sr. David Pavón afirmou que, independentemente de o ponto ter sido sugerido pela Sra. 

Mercedes Garcia e a mesma não ter conseguido comparecer, continuava a ser um ponto da ordem do dia 

que necessita de votação. Concluiu dizendo que não concordava que fosse possível, neste tipo de casos 

haver um adiamento da votação. 

 

Outros assuntos. 

A Sra. Mercedes Garcia afirmou que faltava um ponto na agenda referente à saída de um membro 

no Conselho Fiscal e o Sr. David Pavón explicou que decidiu retirar esse ponto da agenda.  

A Secretária-Geral informou que, conforme o que está no regulamento interno, para a nomeação 

de um elemento de um órgão social é convocada uma reunião de AG extraordinária e nomeia-se um novo 

membro, incluindo o Conselho Fiscal. Relembrou que na reunião da AG de abril se nomeou o novo 

elemento do Conselho Fiscal. 

O Presidente agradeceu a todos pela presença e nada mais havendo a tratar, deu por encerrada a 

reunião. 

 

Conclusões/Recomendações 

Os pontos de agenda foram cumpridos. ND. 


